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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 6ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE MANAUS / AM.
Processo nº. 015.08.001042-7
SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS, Empresa Seguradora já devidamente qualificada nos autos em epígrafe, neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove ANTONIO VALENTE DA SILVA, vem, inconformada com a respeitável sentença de fls., interpor o presente RECURSO INOMINADO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo, com regular processamento e posterior envio à Egrégia Turma Recursal.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de Direito. 

Termos em que,

Pede deferimento.

Manaus, 23 de Abril de 2008.

João Barbosa         Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307 
   OAB/RJ 113.815   
  OAB/RJ 114.089

Hirley Verçosa dos Santos

OAB/AM 2.591

PROCESSO ORIGINÁRIO Nº.
015.08.001042-7
RECORRENTE: 
SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
RECORRIDO:
ANTONIO VALENTE DA SILVA
EGRÉGIA TURMA RECURSAL,

DA TEMPESTIVIDADE

Inicialmente, cumpre à Recorrente esclarecer que a Douta sentença de fls., foi proferida na audiência de instrução e  julgamento do dia 13/04/2009.

Desta forma, o termo a quo para interposição do presente recurso se deu no dia 14/04/2009 (terça-feira), e o seu final dar-se-á em 23 de Abril do corrente ano (quinta-feira). Interposto nesta data, inquestionável sua tempestividade.
DA SÍNTESE DA LIDE

Alega o Recorrido que seu ente querido que foi vítima de acidente automobilístico ocorrido em 18/06/1989.

SUSTENTA NUNCA TER RECEBIDO QUALQUER VALOR A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO PELO SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT.

Desta forma, acreditando fazer jus ao recebimento da indenização, ajuizaram a presente demanda pleiteando a condenação da Ré, ora Recorrente, ao pagamento da quantia de 40 (quarenta) salários mínimos.

Devidamente intimada dos termos da presente, a Recorrente apresentou Contestação pugnando, integralmente, o pleito autoral.

No entanto, com a devida venia, a respeitável sentença não distribuiu Justiça às partes, sendo sua reforma medida que se impõe, conforme a Recorrente demonstrará mais adiante.

DA RESPEITÁVEL DECISÃO ATACADA

O MM. Juiz monocrático, após a devida instrução processual, achou por bem julgar a presente demanda da seguinte forma:

“(...)julgo procedente, para condenar à Requerida como condenando tenho, ao pagamento no valor de R$ 18.600,00 em favor do autor, com base no que estabelece o art. 3, letra a da lei 6.194/74 (...).”
Conforme restará cabalmente comprovado nesta peça recursal, a respeitável sentença, ora guerreada, merece pronta reforma, pelas razões de fato e de Direito a seguir aduzidas. 

Assim prosseguimos, para que ao final seja dado provimento ao recurso ora interposto, por ser decisão da mais lídima e irretorquível Justiça!

DAS RAZÕES DE RECURSO

O MM. Juiz a quo entendeu, equivocadamente, como procedente a pretensão autoral, condenando a Recorrente ao pagamento de 40 (quarenta) salários mínimos, totalizando a monta de R$ 18.600,00 (dezoito mil e seiscentos reais).

Cumpre à Recorrente esclarecer que, inobstante o Recorrido omitir tal fato na exordial, o mesmo, entendendo encontrar-se de posse de todos os documentos necessários à regulação do sinistro, realizou pedido administrativo referente ao valor da indenização correspondente ao Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT, junto à Recorrente, conforme restará comprovado no corpo desta peça de bloqueio, sendo certo que em 08/03/1990, receberam a quantia de NCz$ 18.226,11 (Dezoito mil, duzentos e vinte e seis cruzados novos e onze centavos).

No entanto tal pagamento não foi acolhido pelo o Ilustre Magistrado, pois o mesmo afirma que a Recorrente apenas alegou tal pagamento sem sequer colacionar alguma prova deste pagamento aos autos, embora tenha colacionado. Sendo assim, a ora Recorrente colaciona novamente a tela do Sistema Megadata, aonde comprova que o Recorrido, já percebeu a indenização do seguro obrigatório DPVAT.

Assim, resta cabalmente comprovado que o valor devido ao Recorrido já foi quitado.

No entanto, o Recorrido afirma que “nada recebeu a título de indenização do Seguro Obrigatório – DPVAT”. Como se vê, o Recorrido, numa clara tentativa de induzir esta ilustre Turma Recursal a erro, distorceu completamente a verdade dos fatos.

Ressalta-se ainda que o veículo causador do acidente automobilístico dói um ÔNIBUS.
Assim a Recorrente salienta quanto à necessidade de ser verificada a CERTIDÃO DE OCORRÊNCIA colacionada aos autos pelo próprio Recorrido, a mesma não deixa dúvidas em relação ao veículo causador do acidente.
Conforme se depreende da análise da documentação acostada pelos Recorridos, o veículo causador do acidente noticiado nos autos, trata-se de veículo coletivo de transporte, ou seja, ÔNIBUS.
Assim, cumpre à Recorrente destacar o que dispõe a Resolução nº. 16, de 03 de julho de 1986, sendo a mesma bem clara quando diz:

“(...)

2. Ficam excluídos do Consórcio:

a) os seguros de veículos coletivos de transporte de passageiros, classificados na Tabela de Prêmios DPVAT como categorias 3 e 4;”

Desta forma, em que pese a respeitável decisão proferida pelo Juízo monocrático, passa a Recorrente a demonstrar que a Douta sentença recorrida merece pronta reforma, senão vejamos.

PRELIMINARMENTE
DA ILEGITIMIDADE PASSIVA DA RECORRENTE
Conforme anteriormente exposto, os Recorridos carecem da ação, pois não tem interesse jurídico na presente demanda.

Certo é que inexiste contrato de seguro entre o Recorrido e a Recorrente, haja vista a data da ocorrência do acidente e o veículo causador do mesmo, razão pela qual é inadmissível a propositura desta ação em face da Recorrente, a qual é manifestamente ilegítima para integrar a lide.

CUMPRE DESTACAR, QUE HÁ UM CONTRATO FIRMADO ENTRE A EMPRESA PROPRIETÁRIA DO VEÍCULO ENVOLVIDO NO SINISTRO JUNTAMENTE COM A SEGURADORA RESPONSÁVEL PELA CONTRATAÇÃO DO BILHETE, DEVENDO ESTA SEGURADORA SE RESPONSABILIZAR PELAS INDENIZAÇÕES A TÍTULO DE DPVAT, POR EVENTUAIS ACIDENTES OCASIONADOS, NO CASO DOS AUTOS O ÔNIBUS. 

Por tais razões, não há qualquer relação de direito material entre o Recorrido e a Recorrente, capaz de legitimar interesse jurídico no ajuizamento desta demanda, eis que ausentes os pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo.

Assim, o respectivo processo deve ser extinto, sem conhecimento do mérito, porque não concorre uma das condições da ação: A LEGITIMIDADE PASSIVA.

“Art. 267, VI do Código de Processo Civil

Extingue-se o processo sem julgamento do mérito:

VI – Quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica do pedido, a legitimidade das partes e o interesse processual.”

Por todo o exposto, face a ausência de cobertura para o sinistro noticiado nos autos, bem como a ilegitimidade passiva da Recorrente, requer seja dado provimento ao presente RECURSO INOMINADO, para reformar in totum a respeitável sentença recorrida e julgar extinto o processo sem resolução do mérito, com fulcro nos artigos 267, inciso VI, e artigo 329, ambos do Código de Processo Civil.

DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA “MEGADATA COMPUTAÇÕES”

Temos que o documento trazido à colação representa pesquisa realizada junto ao Sistema MEGADATA Computações, que é responsável pelo registro de todos os sinistros devidamente regulados pelas Sociedades Seguradoras participantes do “pool” do Convênio DPVAT, sendo certo que não há que se falar em ausência de veracidade exprimida pela mesma, já que está sujeita a conferencia a qualquer tempo, pois qualquer pessoa tem acesso à referida pesquisa.

Conforme bem disse a MM. Juíza de Direito DANIELA BRANDÃO FERREIRA, da 38ª Vara Cível da Comarca do Rio de Janeiro, RJ, temos que:

“(...) tenho, do exame de fls. 37 (megadata), que assiste a ré razão, devendo ser aceito como valida prova do pagamento, visto eu nos tempos informatizados em que se vive, não há sentido em recusar-se o registro contábil em questão, quando o controle dos pagamentos de sinistros liquidados não e feito por outra maneira.

A regra de experiência deste Juízo demonstra que as Seguradoras, nas muitas ações que tal onde são demandadas, não costumam argüir a exceção do pagamento, senão quando este de fato ocorreu, ou seja, não é matéria de defesa eventual, merecendo pois, o devido critério, mormente, quando vem acompanhada de documento contábil, emitido não por si, mas por empresa responsável pelo controle contábil dos pagamentos.”

Nesse sentido ainda, a Ré traz ao conhecimento de Vossa Senhora, excelente julgado proferido em 29/01/2008, pelo Eminente Desembargador Carlos Santos de Oliveira, na Apelação Cível nº 2007.001.64730, em trâmite na 9ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, verbis:

	DPVAT. LEI 6.194/74. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DE QUALQUER EMPRESA SEGURADORA PARTICIPANTE DO CONSÓRCIO. PRELIMINAR REJEITADA. COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO. SISTEMA MEGADATA. ACEITAÇÃO DA PROVA DOCUMENTAL PRODUZIDA PELO SISTEMA INFORMATIZADO. PROVA DO POSSÍVEL E DO RAZOÁVEL. PROVIMENTO DO RECURSO DA RÉ. REFORMA DA SENTENÇA. RECURSO ADESIVO DA AUTORESA. PERDA DO OBJETO. A ré-apelante traz aos autos documento produzido pelo sistema megadata, banco de dados onde os sinistros reclamados são cadastrados. Tal documento contém informações que pressupõem o requerimento de indenização por pessoa que tinha conhecimento de dados do falecido e da ocorrência do sinistro (data de nascimento e CPF do obituado, número do boletim de ocorrência e delegacia onde foi lavrado). Tendo em vista o longo decurso de tempo decorrido desde o encerramento do processo administrativo para pagamento do seguro (1988), é razoável que a empresa seguradora não possua arquivo dos autos. Uma vez que não há possibilidade de comprovação do pagamento por forma diversa, o documento apresentado pela apelante se mostra verossímil. Recurso de apelação que se dá provimento. Apresentou a Autores recurso adesivo, postulando a incidência de correção monetária e juros legais sobre a condenação. Face à reforma da sentença resta prejudicado o recurso Autoresal.


Note-se, que nos dias atuais, é corriqueiro o uso de demonstrativos bancários, de mensagens eletrônicas, e mais um leque interminável de documentos produzidos por meios informatizados, que, aliás, sem tal tecnologia a evolução da humanidade não seria possível. 

Portanto, eventual recusa em considerar o documento MEGADATA como prova inequívoca, vai a contra-senso da realidade, ainda mais, tendo que os Tribunais já acolheram há muito a contribuição probatória dos MEGADATAS para os autos julgados.

Registre-se ainda que em razão das milhares de reclamações judiciais de todo o País em que figura no pólo passivo, a Ré não teria condição alguma de providenciar e acostar cópias de todos os processos administrativos.

Inclusive porque o pagamento em tela foi efetuado por Seguradora Congênere, a qual informou que em razão do tempo decorrido, não dispõe do referido processo administrativo, posto que muitos dos seus arquivos foram expugardos.

Desta forma, caso os Ínclitos Julgadores ainda não tenham se convencido acerca do pagamento, requer a Recorrente a conversão do julgamento em diligência, para que seja expedido ofício à Federação Nacional das Empresas de Seguros Privados e de Capitalização – FENASEG, para que assim não reste qualquer dúvida quanto às alegações ora suscitadas.
MÉRITO

DA AUSÊNCIA DE COBERTURA PARA O EVENTO

Colenda Turma Recursal, é de cabal clareza que o Eminente Magistrado ultrapassou a tese ora em debate, sem no entanto, fundamentar sua decisão.

Certo é que o acidente automobilístico em tela foi ocasionado por ÔNIBUS. Assim, não há que se falar em responsabilidade por parte da Recorrente no que tange à indenização do Seguro Obrigatório, pois não compete a esta Seguradora Privada fazê-lo, senão vejamos:

De acordo com a Lei n º 6.194/74, em seu artigo 6º, parágrafo 1º, c/c o artigo 12, sendo certo que tal artigo não foi revogado pela Lei 8.441/92, ao contrário dos veículos particulares, os proprietários de ônibus e micro-ônibus, contratam o Seguro Obrigatório DPVAT diretamente com uma Empresa Seguradora, escolhida pelos proprietários, sendo esta Seguradora responsável pela emissão do bilhete de seguro específico para o veículo e proprietário segurados, inclusive com data de vencimento. 

Caso o veículo causador do acidente fosse particular, ou seja, um veículo comum, aí sim os Recorridos poderiam ingressar contra qualquer Seguradora integrante do Convênio DPVAT, pois o que ocorre nesses casos é que se paga o prêmio referente ao DPVAT – Seguro Obrigatório, juntamente com o DUT – Documento Único de Trânsito, sem que esteja vinculado a determinada Seguradora, já que as Seguradoras fazem parte de um CONSÓRCIO OPERACIONAL, através do qual todas são responsáveis pelo pagamento de Seguro Obrigatório. Mas não é o caso em questão.

O que ocorre com o Seguro Obrigatório DPVAT em relação aos veículos incluídos nas categorias 3 e 4, é que estes não são pagáveis através do DUT, mas somente por bilhete de seguro emitido por Seguradora específica, escolhida pelo proprietário do veículo.

No caso em apreço, exigir da ora Recorrente o pagamento da indenização sem a existência de contratação de bilhete de Seguro Obrigatório de Veículos DPVAT, descaracteriza a atividade definida como seguro. 

Em recente julgado, proferido pela 8ª Turma Recursal da Comarca do Estado do Rio de Janeiro, Apelação Cível nº. 2003.001.04524, julgado em 24.06.2003 pela DESEMBARGADORA ODETE KNAACK DE SOUZA, elucida claramente a questão lançada pela Recorrente, vejamos:

Tipo da Ação: APELACAO CÍVEL 
Número do Processo: 2003.001.04524
Data de Registro: 11/08/2003 
Órgão Julgador: OITAVA CÂMARA CIVEL 
Votação: 

Des. ODETE KNAACK DE SOUZA 
Julgado em 24/06/2003

ACIDENTE DE TRÂNSITO - MORTE DE MENOR POR ATROPELAMENTO - SEGURO OBRIGATÓRIO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – NÃO CONFIGURADO

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. O DPVAT É SEGURO OBRIGATÓRIO DE DANOS PESSOAIS CAUSADOS POR VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIAS TERRESTRES COM A FINALIDADE DE AMPARAR AS VÍTIMAS DE ACIDENTE DE TRÂNSITO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL, NÃO IMPORTANDO DE QUEM SEJA A CULPA DOS ACIDENTES. CONVÊNIO DPVAT É CONVÊNIO ESPECIAL AO QUAL AS SOCIEDADES SEGURADORAS DEVERÃO ADERIR PARA OPERAR NAS CATEGORIAS 1, 2, 9 E 10 DO SEGURO DPVAT. PARA OS VEÍCULOS EXCLUÍDOS DO CONVÊNIO (PERTENCENTES AOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DOS GOVERNOS ESTADUAIS) E PARA OS VEÍCULOS DAS CATEGORIAS 3 E 4 - ÔNIBUS, MICROÔNIBUS E LOTAÇÃO COM COBRANÇA DE FRETE (URBANOS, INTERURBANOS, RURAIS E INTERESTADUAIS); MICROÔNIBUS COM COBRANÇA DE FRETE MAS COM LOTAÇÃO NÃO SUPERIOR A 10 PASSAGEIROS E ÔNIBUS, MICROÔNIBUS E LOTAÇÕES SEM COBRANÇA DE FRETE (URBANOS, INTERURBANOS, RURAIS E INTERESTADUAIS) O SEGURO DPVAT SERÁ OPERADO DE FORMA INDEPENDENTE POR CADA SOCIEDADE SEGURADORA. NORMAS QUE REGEM A MATÉRIA. ILEGITIMIDADE PASSIVA QUE PODE SER RECONHECIDA DE OFÍCIO EM QUALQUER TEMPO E GRAU DE JURISDIÇÃO. PROVIMENTO DO RECURSO DA RECORRENTE. COM A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, CONDENADO A APELADOSESES NO PAGAMENTO DAS CUSTAS E VERBA HONORÁRIA DE DUZENTOS REAIS, COM A RESSALVA DO ART. 12 DA LEI 1.060/50. 


Portanto, em não havendo interesse jurídico que legitime a propositura desta demanda, a mesma deveria ter sido julgada extinta, por absoluta carência do direito de ação.

EXTINÇÃO DO FEITO COM JULGAMENTO DO MÉRITO - QUITAÇÃO OUTORGADA DE PRÓPRIO PUNHO – TRANSAÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA

É incontroverso na presente demanda que a parte Autoral recebeu efetivamente na esfera administrativa o pagamento da indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT, referente ao sinistro em tela.

É usual quando do pagamento da indenização em âmbito administrativo, que o beneficiário da verba indenizatória assine documento de quitação, onde se lê que:

“...com o pagamento efetuado dou, plena, rasa, geral, irrevogável e irretratável quitação para mais nada reclamar quanto ao sinistro noticiado.”

Com o procedimento adotado quando do pagamento da indenização, temos caracterizado o ato jurídico perfeito e acabado, dando-se quitação geral e irrestrita a Seguradora reguladora do sinistro.

É de corrente sabença que para que fossem afastados os efeitos da quitação, a parte Autoral deveria desconstituí-la através da propositura da correspondente ação anulatória, discorrendo os fatos e fundamentos jurídicos para inquinar a quitação outorgada de próprio punho pela beneficiária, por suposto vício de consentimento, dolo ou coação, o que de fato não ocorreu, em perfeita consonância com o artigo 849 da Lei 10.406/02, denominado Novo Código Civil, que estabelece, in verbis:

“Art. 849. A transação só se anula por dolo, coação, ou erro essencial quanto à pessoa ou coisa controversa.”

Ademais, as nulidades a que se refere o art. 171 do Novo Código Civil não têm efeito antes de declaradas por sentença e não se pronunciam de ofício (conforme art. 168 do mesmo Códex), somente podendo ser alegadas por aqueles que a aproveitam, e estando sujeita a manifestação do Juízo a um requerimento prévio e expresso dos eventuais interessados. 

Não obstante, a parte Autoral não formulou pedido algum de anulação do ato jurídico liberatório, cuja validade é PRESUMIDA e somente poderia ser desconstituída por SENTENÇA!!!

E de mais a mais, não podendo o M.M. Juízo decidir a causa de maneira diversa da requerida pela parte Autoral conforme estabelece o artigo 460 da Lei Adjetiva Civil, temos que o ato jurídico liberatório da obrigação deve ser, por conseguinte, tido como inteiramente válido, o que conduz à total improcedência dos pedidos.

Restando a quitação válida em todos os seus termos, os devedores estão exonerados de toda e qualquer responsabilidade pela obrigação contraída pelas partes! Afinal, a eficácia da quitação e os seus efeitos jurídicos liberatórios constituem uma presunção juris tantum, que, à luz do acima exposto, somente poderia ser afastada mediante prova irretorquível da ocorrência de vício de consentimento, conforme amplamente demonstrado nesta peça de bloqueio.

Assim, aliás, conforme inteligência do Novel Código Civil, no seu artigo 840, temos que:

“Art. 840. É lícito aos interessados prevenirem ou terminarem o litígio mediante concessões mútuas.” 
Corroborando com a tese ora sustentada, a melhor Jurisprudência já se manifestou favoravelmente a esse respeito, tendo o Egrégio Supremo Tribunal Federal decidido que:

“se as partes desavindas, por meio de documentos hábeis, delimitaram os interesses em controvérsia e firmaram documento de transação, esse ato jurídico complexo envolve-se para as partes e para todas as questões versadas com a força de coisa julgada, só rescindível por dolo, violência ou erro essencial, conforme o artigo 1.030, do Código Civil. E também, se na transação as partes não tornaram expresso que excluíam dela uma dada questão, esta questão não pode a vir a ser questionada em juízo, primeiro porque obrigada pelos efeitos de coisa julgada da transação (artigo 1.030, do CC) e segundo por efeito do princípio da indivisibilidade da transação (art. 1.026, do CC)” (RE nº 93.861-3/RJ- 1ª Turma, DJU 18/12/81 - Rel. Min. Clóvis Ramalhete).

Novamente a Recorrente informa ao atento Juízo que a somente a Empresa Seguradora BRASILEIRA SEGURADORA S/A, pode responder a presente ação, trazendo aos autos cópia de todo o processo administrativo, bem como, o recibo de quitação.

Na hipótese dos autos deve-se verificar se a Empresa Seguradora BRASILEIRA SEGURADORA S/A, de alguma forma constrangeu o Recorrido a celebrar acordo, ou, limitou-se a disponibilizar-lhe o valor que era o devido e, uma vez que este foi aceito pelo Recorrido, efetuou de pronto o pagamento da importância convencionada.

Ademais, temos que o Recorrido poderia, e quiçá deveria ressalvar no referido recibo sua intenção de quitação somente quanto ao valor efetivamente recebido, o que por certo não ocorreu.

Desta forma, certo é que a Empresa Seguradora BRASILEIRA SEGURADORA S/A limitou-se a disponibilizar-lhe o valor que era o devido e, uma vez que este foi aceito pela beneficiária legal, efetuou de pronto o pagamento da importância convencionada.

Certo é que o pedido constante na exordial é manifestamente improcedente, haja vista a transação realizada em âmbito administrativo pela Empresa Seguradora BRASILEIRA SEGURADORA S/A quanto ao valor da verba indenizatória oriunda do Seguro DPVAT, não podendo a seu bel prazer pleitear suposta diferença indenizatória sem qualquer embasamento legal.

Subsistindo óbice intransponível ao suposto direito do Recorrido, deve o feito ser julgado extinto com julgamento de mérito, o que se requer com fundamento nos arts. 3º e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

DO VALOR INDENIZÁVEL NO CASO DE INDENIZAÇÃO

POR INVALIDEZ PERMANENTE

Inicialmente, insta ressaltar que a Recorrente não discute se o Recorrido se encontra ou não inválido, mas tão somente o GRAU de INVALIDEZ que apresenta, e o fato de que o valor pago se encontra em perfeita consonância com as cominações legais, subsistindo óbice ao direito do Recorrido, motivo pelo qual deve ser julgada improcedente a pretensão do Recorrido, com fulcro no art. 269, inciso I da Lei Adjetiva Civil.

Ademais, frisa-se o disposto na alínea “b”, do art. 3º, da Lei 6.194/74, para dirimir qualquer dúvida no que se seguirá esposado, donde se depreende:

“Art. 3º. Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º, compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência medica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

a) (...);

b) ATÉ 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo vigente no País – no caso de invalidez permanente; (g.n.)

c) (...).
Assim, é de clareza cristalina, que o valor devido no caso de invalidez permanente, parcial ou total, em tese seria de ATÉ 40 (quarenta) salários mínimos. 

Cumpre-se destacar que o Legislador foi patente, não fixando o valor em 40 (quarenta) salários mínimos, como no caso de indenização por morte, previsto na alínea “a” do dispositivo legal supra, não havendo, portanto, que se falar em complementação da indenização ao Recorrido.

Destarte, se mostra equivocado o Recorrido ao tentar receber diferença entre a monta percebida e 40 (quarenta) salários mínimos, tentando induzir o atento Juízo a erro, ao afirmar que faz jus a tal valor.

Ora Exa., se o Legislador quisesse asseverar que o valor de indenização devido no caso de invalidez permanente fosse de exatamente 40 (quarenta) salários mínimos, o teria feito expressamente, explanando tal feito na letra da Lei.

Reitera incansavelmente a Ré que, ao se abster de tal ato, mostra-se limpidamente que o valor de indenização devido é abstrato, que flutua no campo entre nenhum até 40 (quarenta) salários mínimos.

Ademais, insta salientar que os argumentos acima expostos servem apenas para embasar a defesa da Recorrente, visto que o pagamento foi, acertadamente, efetuado, em consonância com a Resolução do CNSP nº 1380/1988, vigente à época.

De tal modo, requer a Recorrente que seja julgada improcedente a pretensão do Recorrido, com fulcro no art. 269, inciso I da Lei Adjetiva Civil, por ter a Recorrente efetuado o pagamento da indenização do Seguro Obrigatório DPVAT por invalidez em perfeita consonância com a legislação pertinente, razão pela qual não há que se falar em complementação.

DA COMPETÊNCIA DO CNSP PARA BAIXAR INSTRUÇÕES E EXPEDIR CIRCULARES RELATIVAS À REGULAMENTAÇÃO DAS OPERAÇÕES DE SEGURO

O valor pago ao Recorrido pela Empresa Seguradora BRASILEIRA SEGURADORA S/A, a título de indenização referente ao seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres, ou por sua carga, a pessoas transportadas, ou não – DPVAT, foi efetuado em total consonância à Lei, não havendo qualquer embasamento jurídico que autorize a pretensão do Autor de receber complementação indenizatória, a qual caracteriza tentativa de enriquecimento sem causa.

A modalidade do seguro DPVAT possui as seguintes garantias: morte, invalidez permanente total ou parcial por acidente e despesas de assistência médica e suplementares. 

Importante ressaltar que a atividade seguradora é fiscalizada pela SUSEP - SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS, entidade autárquica normatizadora e fiscalizadora da atividade securitária. 

Com efeito, a atividade seguradora sofre forte intervenção estatal, de forma que as cláusulas contratadas não são estipuladas ao livre arbítrio das Seguradoras. Ao contrário, são fixadas pela SUSEP no exercício da competência que lhe confere o artigo 36, “b” do Decreto-Lei n° 73/66 (que dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as operações de seguros e resseguros e dá outras providências) confere à SUSEP a prerrogativa de “baixar instruções e expedir circulares relativas a regulamentação das operações de seguro, de acordo com as diretrizes do CNSP”.

Por meio do art. 6º do referido Decreto-Lei o Governo Federal delegou ao CNSP e SUSEP a regulamentação das operações de seguro.

Instituído pela Lei n.º 6.194/74, que no art. 12 previu que “O Conselho Nacional de Seguros Privados expedirá normas disciplinadoras e tarifas que atendam ao disposto nesta Lei”, o Seguro DPVAT teve sua disciplina assentada na Resolução CNSP n.º 1/75, a qual aprovou suas normas disciplinadoras.

Dessa forma, o valor efetivamente pago ao Recorrido, quando da reclamação por ele formulada em sede administrativa, achava-se em absoluta consonância com a Resolução n.º 1380/1988 do CNSP que vigorava à época, cuja juntada posterior se requer.

Destarte, o que o Recorrido pretende é usar a máquina do Judiciário para locupletar-se ilicitamente, vez que, além de já ter recebido a indenização, outorgou total e irrevogável quitação, agindo de forma contrária à Lei ao propor a presente demanda.

DA IMPOSSIBILIDADE DE SE VINCULAR A INDENIZAÇÃO 

AO SALÁRIO MÍNIMO

O Recorrido tenta confundir esta ilustre Turma Recursal, fazendo-o acreditar que para qualquer caso de invalidez permanente a indenização corresponderá ao limite de 40 (quarenta) salários mínimos, quando na verdade há que se quantificar seu grau de invalidez para que possa ser elaborado cálculo da quantia a ser paga, tal como foi feito pela Ré à época do pagamento.

Quanto ao preceito contido no artigo 3º, alínea “b”, da Lei nº. 6.194/74, o qual estabelece o valor da indenização em até 40 salários mínimos, esclarece a Ré que dita norma foi revogada pelas Leis nº. 6.205/75 e 6.423/77, as quais, expressamente, proíbem a vinculação e a correção baseada no salário mínimo. 

Merece destaque a redação do art. 1º da Lei nº. 6.205/75, assinale-se, EDITADA POSTERIORMENTE à Lei nº. 6.194/74, e que veda a adoção do salário mínimo como base de cálculo:

“Art. 1º. Os valores monetários fixados com base no salário mínimo não serão considerados para quaisquer fins de direito”.

Outrossim, inciso IV do art. 7º da Constituição Federal de 1988 igualmente proíbe a vinculação do salário mínimo para qualquer fim: 

“Art. 7º. 

(...)

IV – Salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim.”(g.n.)

Em suma, o controvertido artigo 3º, alínea “b” da Lei nº 6.194/74 sequer foi recepcionado pela CRFB/88.

Tal debate já foi objeto inclusive de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça que apreciando e julgando o Recurso Especial nº 4.394/SP (acórdão publicado no DJU de 03.12.90) manifestou entendimento desfavorável à pretendida vinculação do salário mínimo para efeito de pagamento do seguro DPVAT. Vejamos:

“SEGURO OBRIGATÓRIO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. PRETENSÃO A QUE O VALOR SEJA FIXADO COM BASE NO SALÁRIO MINIMO. IMPOSSIBILIDADE, DIANTE DA LEI N. 6205/75, QUE DESCONSIDEROU, PARA QUAISQUER FINS, OS VALORES MONETÁRIOS FIXADOS COM BASE NO SALÁRIO MINIMO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.”

(Rel. Min. Nilson Naves, Terceira Turma, RSTJ v. 23, p. 294) (n.g.)

Certo é, portanto, que o artigo 3º, alínea “b”, da Lei nº 6.194/74 não se aplica à hipótese vertente, seja porque não está mais em vigor, seja porque não foi recepcionado pela Carta Constitucional vigente. 

Assim, não há que se cogitar de indenização vinculada ao salário mínimo para pagamento do seguro DPVAT. 

Com efeito, o valor da indenização é aquele determinado por meio de cálculos atuariais pelo Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP, órgão integrante do Ministério da Fazenda, valor este fixado em tabela, e que era, segundo Resolução nº. 1380/1988, para os casos de invalidez permanente de até NCz$ 36.452,24 (Trinta e seis mil, quatrocentos e cinqüenta e dois cruzados novos e vinte e quatro centavos), observado o grau de invalidez auferida pela perícia técnica, ou seja, temos que o Recorrido recebeu em esfera administrativa o monta de NCz$ 18.226,11 (Dezoito mil, duzentos e vinte e seis cruzados novos e onze centavos), valor este calculado pelo GRAU de invalidez apresentado pelo Recorrido à época do pagamento. 
Portanto, resta claro que a Empresa Seguradora BRASILEIRA SEGURADORA S/A efetuou, corretamente, o pagamento da indenização ao Recorrido, não havendo qualquer complementação indenizatória a pagar, motivo pelo qual se requer a improcedência do pedido inicial.

DA CORREÇÃO MONETÁRIA 

Por fim, na remota hipótese de manutenção da condenação imposta à REocrrente, cumpre salientar que merece reforma PARCIAL a respeitável sentença recorrida, acerca da incidência de correção monetária, conforme se passará a demonstrar.

Isto porque o Douto Juízo monocrático entendeu que a correção monetária deveria incidir “a partir do adimplemento parcial da indenização com base no salário mínimo vigente à época do pagamento.”

No entanto, com relação à correção monetária, é curial que seja analisada questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da propositura da ação, senão vejamos:

“Art. 1º. (...)

§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do ajuizamento da ação.”

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, retratou o seu entendimento sobre a correção monetária conforme ementa que passamos a transcrever:

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil o acórdão que restringe a incidência da correção monetária a partir do ajuizamento da ação e não antes, por falta de previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645).
Vistos, requer a Recorrente, na hipótese de manutenção da condenação que lhe foi imposta, a PARCIAL PROCEDÊNCIA do presente Recurso, para determinar que a incidência da correção monetária seja a partir do ajuizamento da ação, tendo em vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei 6.899/81.

CONCLUSÃO

Ex Positis, aguarda serenamente a Recorrente, SEJA DADO PROVIMENTO AO RECURSO INOMINADO, para reformar in totum a Douta sentença proferida pelo Ilustre Juiz singular, julgando-se extinta a presente demanda, sem resolução de mérito, com fulcro nos artigos 267, inciso VI, e artigo 329, ambos do Código de Processo Civil.

Outrossim, ainda que ultrapassadas as preliminares argüidas, requer a Ré a improcedência da ação, tendo amplamente demonstrado, que o pagamento efetuado ao Recorrido, encontra-se em perfeita consonância com a Resolução CNSP nº 1380/1988, vigente à época do pagamento, não havendo que se falar em qualquer complementação, tampouco em pagamento de 40 (quarenta) salários mínimos.

Desta forma, ante a parcial procedência, requer que as custas processuais sejam pro rata e os honorários advocatícios compensados a teor do artigo 21 da Lei Adjetiva Civil.
Por derradeiro, requer, ainda, a Recorrente seja observado o nome da advogada HIRLEY VERÇOSA DOS SANTOS, OAB/AM 2.591, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Termos em que,

Pede deferimento.

Manaus, 23 de Abril de 2009.

João Barbosa         Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307 
   OAB/RJ 113.815   
  OAB/RJ 114.089

Hirley Verçosa dos Santos

OAB/AM 2.591
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